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§ 2º A retificação não produzirá efeitos quando tiver por
objeto:

I - redução dos débitos relativos a impostos e contribui-
ções:

a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para inscrição em
DAU;

b) cujos valores apurados em procedimentos de auditoria
interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas pres-
tadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou
suspensão de exigibilidade, já tenham sido enviados à PGFN para
inscrição em DAU; ou

c) que tenham sido objeto de exame em procedimento de
fiscalização; e

II - alteração dos débitos de impostos e contribuições em
relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado de início de
procedimento fiscal.

§ 3º A retificação de valores informados na DCTF, que
resulte em alteração do montante do débito já enviado à PGFN para
inscrição em DAU ou de débito que tenha sido objeto de exame em
procedimento de fiscalização, somente poderá ser efetuada pela RFB
nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de
fato no preenchimento da declaração e enquanto não extinto o direito
de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário correspondente
àquela declaração.

§ 4º Na hipótese prevista no inciso II do § 2º, havendo
recolhimento anterior ao início do procedimento fiscal, em valor
superior ao declarado, a pessoa jurídica poderá apresentar declaração
retificadora, em atendimento à intimação fiscal e nos termos desta,
para sanar erro de fato, sem prejuízo das penalidades calculadas na
forma prevista no art. 7º.

§ 5º O direito do sujeito passivo de pleitear a retificação da
DCTF extingue-se em 5 (cinco) anos contados a partir do 1º (pri-
meiro) dia do exercício seguinte àquele ao qual se refere a de-
claração.

§ 6º A pessoa jurídica que apresentar DCTF retificadora
alterando valores que tenham sido informados:

I - na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pes-
soa Jurídica (DIPJ), deverá apresentar, também, DIPJ retificadora; e

II - no Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais
(Dacon), deverá apresentar, também, Dacon retificador.

Art. 10. As DCTF retificadoras poderão ser retidas para
análise com base na aplicação de parâmetros internos estabelecidos
pela RFB.

§ 1º O sujeito passivo ou o responsável pelo envio da DCTF
retida para análise será intimado a prestar esclarecimentos ou apre-
sentar documentação comprobatória sobre as possíveis inconsistências
ou indícios de irregularidade detectados na análise de que trata o
caput.

§ 2º A intimação poderá ser efetuada de forma eletrônica,
observada a legislação específica, prescindindo, neste caso, de as-
sinatura.

§ 3º O não atendimento à intimação no prazo determinado
ensejará a não homologação da retificação.

§ 4º Não produzirão efeitos as informações retificadas:
I - enquanto pendentes de análise; e
II - não homologadas.
§ 5º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta)

dias contado da data da ciência da decisão que não homologou a
DCTF retificadora, apresentar impugnação dirigida à Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de sua jurisdição, nos
termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. Havendo recolhimento anterior ao início do pro-

cedimento fiscal e encontrando-se a pessoa jurídica omissa na entrega
da DCTF, poderá apresentar declaração original, em atendimento à
intimação e nos termos desta, para informar os valores recolhidos
espontaneamente, sem prejuízo das penalidades calculadas na forma
prevista no art. 7º.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 13. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.110,
de 24 de dezembro de 2010.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PORTARIA Nº 1.727, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a incorporação e a doação de
mercadorias abandonadas, entregues à Fa-
zenda Nacional ou objeto de pena de per-
dimento, durante o período eleitoral - Elei-
ções 2016

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III, do art. 280, do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto no Decreto-lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, no art.
73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, na Portaria MF nº
282, de 9 de junho de 2011, e na legislação eleitoral, resolve:

Art. 1º Vedar, no exercício de 2016, a destinação de mer-
cadorias apreendidas ou abandonadas para incorporação a órgãos da
administração pública federal indireta, a órgãos da administração pú-
blica estadual e municipal, direta ou indireta, ou para doação a en-
tidades sem fins lucrativos, exceto nas situações de calamidade pú-
blica e de estado de emergência.

Parágrafo único. As mercadorias destinadas antes do início
do período de que trata este artigo deverão ser entregues aos órgãos
ou entidades beneficiários até o dia 31 de dezembro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 83, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Autoriza fornecimento de selos de controle para importação de cigarros ao estabelecimento da empresa JTI Pro-
cessadora de Tabaco do Brasil Ltda., CNPJ 03.334.170/0001-09.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51, inciso I, da Instrução Normativa
RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 13005.722173/2015-79, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda., CNPJ 03.334.170/0001-09, autorizado a
importar cigarros de acordo com as especificações descritas abaixo.

1) País de Origem Alemanha
2) Marca Comercial 3) Preço de Venda a Varejo 4) Quantidade autorizada de vintenas
2.1) Winston Classic 3.1) R$ 5,00 / vintena 4.1) 500.000
2.2) Winston Blue 3.2) R$ 5,00 / vintena 4.2) 950.000
2.3) Camel Option 3.3) R$ 6,75 / vintena 4.3) 490.000
2.4) Camel Double 3.4) R$ 6,75 / vintena 4.4) 1.000.000
2.5) Camel Blue 3.5) R$ 6,75 / vintena 4.5) 1.433.500
2.6) Camel Filters 3.6) R$ 6,75 / vintena 4.6) 1.275.000
5) Cigarro King Size 84 mm
6) Embalagem Rígida (Box)
7) Valor Taxa art. 13 Lei nº 12.995/2014 - Cor dos Selos de
Controle

R$ 0,01 / vintena - Selo Vermelho

8) Unidade da RFB para recebimento dos selos de controle Delegacia da Receita Federal do Brasil Santa Cruz do Sul/RS

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor em 16/12/2015.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 157,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Declara excluída do Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Na-
cional a pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BRASILIA-DF, no uso das atribuições conferidas pelo Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o
disposto no artigo 33 da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e no artigo 75 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de
novembro de 2011, e o que consta no Processo Administrativo nº
10166.729336/2015-11, declara:

Art. 1º EXCLUÍDA do SIMPLES NACIONAL a pessoa
jurídica PRESTIGE COMERCIO E SERVICOS DE REFRIGERA-
CAO LTDA - ME, CNPJ nº 15.370.456/0001-10, em razão do dis-
posto no artigo 29, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006.

Art. 2º A exclusão tem efeito a partir de 01/11/2014, ficando
o contribuinte impedido de optar pelo regime simplificado nos três
anos-calendário seguintes, consoante o previsto no § 1º do artigo 29,
da Lei Complementar nº 123/2006.

Art. 3º A fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa,
é facultado à pessoa jurídica, por meio de seu representante legal ou
procurador, dentro do prazo de trinta dias contados da data da ciência
deste Ato, manifestar por escrito sua inconformidade com relação à
exclusão, nos termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972,
e do artigo 39 da Lei Complementar nº 123/2006.

Parágrafo único. Não havendo manifestação de inconformi-
dade no prazo mencionado no caput deste artigo a exclusão tornar-se-
á definitiva.

ADALBERTO SANCHES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 158,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Declara excluída do Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Na-
cional a pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BRASILIA-DF, no uso das atribuições conferidas pelo Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o
disposto no artigo 33 da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e no artigo 75 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de
novembro de 2011, e o que consta no Processo Administrativo nº
12539.720079/2014-11, declara:

Art. 1º EXCLUÍDA do SIMPLES NACIONAL a pessoa
jurídica GUILHERME COUTINHO DA SILVA EIRELI - ME, CNPJ
nº 19.432.877/0001-80, em razão do disposto no artigo 29, inciso VII,
da Lei Complementar nº 123/2006.

Art. 2º A exclusão tem efeito a partir de 01/10/2014, ficando
o contribuinte impedido de optar pelo regime simplificado nos três
anos-calendário seguintes, consoante o previsto no § 1º do artigo 29,
da Lei Complementar nº 123/2006.

Art. 3º A fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa,
é facultado à pessoa jurídica, por meio de seu representante legal ou
procurador, dentro do prazo de trinta dias contados da data da ciência
deste Ato, manifestar por escrito sua inconformidade com relação à

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 546,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015

O INSPETOR-CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AEROPOR-
TO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCE-
LINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com a
competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa SRF
nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do processo
nº 10111.721875/2015-30 e com fundamento no art. 131 combinado
com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº
6.759, de 05/02/2009, declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de
depreciação, e após a publicação do presente ato no Diário Oficial da
União, acha-se liberado, para fins de transferência de propriedade o
veículo marca VOLVO, modelo V40, ano 2000, modelo 2001, cor
azul, chassi YV1VW17K21F652412, desembaraçado pela Declaração
de Importação nº 12/0441834-0, de 09/03/2012, pela Alfândega do
Porto de Santos/SP, de propriedade do Sr. Kazuto Ozawa, CPF nº
230.427.248-75, para o Sr. Katsuyuki Eino, CPF nº 708.104.171-03.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

ALEXANDRE MARTINS ANGOTI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BRASÍLIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 156,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Cancela Registro Especial para operação
com papel destinado à impressão de livros,
jornais e periódicos.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BRASILIA-DF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 302 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto no art. 1º da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009,
na Instrução Normativa RFB nº 976, de 7 de dezembro de 2009, e
alterações posteriores, bem como no art. 40 da Lei nº 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, combinados com o art. 18, inciso I e §§ 1º e 4º,
e com o art. 20 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010, e o que
consta no Processo Administrativo nº 10166.001759/2010-51, decla-
ra:

Art. 1º Cancelado o Registro Especial de nº GP-
01101/00203, concedido por meio do Ato Declaratório Executivo nº
105, de 30 de agosto de 2010, publicado no DOU de 31 de agosto de
2010, a STARPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA EPP - CNPJ nº
26.996.926/0001-72, situada ao SIG, Quadra 08, lotes 23/25, Bra-
sília/DF, CEP: 70610-480.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ADALBERTO SANCHES

jussara.faria
Realce




